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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 184/2006
de 23 de Fevereiro

Tendo em vista melhorar a qualidade de serviço aos
contribuintes do concelho de Vila Nova de Gaia, pro-
cede-se ao reordenamento das suas freguesias pelos qua-
tro serviços de finanças criados pela Portaria n.o 225/95,
de 27 de Março, com a redacção dada pela Portaria
n.o 515/95, de 31 de Maio.

Procede-se também à desactivação da Tesouraria de
Finanças de Lisboa 15, criada pela Portaria
n.o 1152-B/94, de 27 de Dezembro, em virtude da pro-
ximidade de outras unidades orgânicas voltadas para
a cobrança na mesma área geográfica citadina.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro, manda o
Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, o
seguinte:

1.o Distribuir as freguesias do concelho de Vila Nova
de Gaia pelos quatro serviços de finanças do mesmo
concelho da seguinte forma:

a) Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 1:
Avintes, Crestuma, Lever, Oliveira do Douro,
Santa Marinha, São Pedro da Afurada e Vilar
de Andorinho;

b) Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 2:
Arcozelo, Canidelo, Gulpilhares, Madalena e
Valadares;

c) Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 3:
Grijó, Olival, Pedroso, Perosinho, Sandim, São
Félix da Marinha, Seixezelo, Sermonde e Ser-
zedo;

d) Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 4:
Canelas, Mafamude e Vilar do Paraíso.

2.o Desactivar a Tesouraria de Finanças de Lisboa 15.
3.o A entrada em funcionamento das novas compe-

tências dos Serviços de Finanças de Vila Nova de Gaia
e a desactivação da Tesouraria de Finanças de Lisboa 15
serão indicadas em aviso do director-geral dos Impostos
a publicar na 2.a série do Diário da República.

4.o O pessoal da Tesouraria de Finanças de Lisboa 15
à data da entrada em vigor da presente portaria é afecto
pela Direcção de Finanças de Lisboa aos serviços do
mesmo distrito.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 27 de Janeiro de 2006.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 185/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, a Rogério Leal & Filhos, L.da, com o
número de pessoa colectiva 501960295 e sede no
Apartado 471, 3701-914 São João da Madeira, a zona
de caça turística do Vale da Casca (processo
n.o 4181-DGRF), englobando o prédio rústico deno-
minado Herdade do Vale da Casca, sito na freguesia
de São Luís, município de Odemira, com a área de
854 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Fevereiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 16 de Dezembro
de 2005.
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Portaria n.o 186/2006
de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Silves:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável, à Dobra Caça — Asso-
ciação de Caçadores, com o número de pessoa colectiva
507134036, com sede na Herdade da Dobra, caixa pos-
tal 750-H, 8300 Silves, a zona de caça associativa da
Herdade da Dobra (processo n.o 4187-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia e município de Silves, com
a área de 195 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Fevereiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 16 de Dezembro
de 2005.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho Normativo n.o 13/2006

A apresentação de candidaturas ao Subprograma
n.o 1, «Estruturação, qualificação e potenciação da
oferta», do Programa de Intervenções para a Qualifi-
cação do Turismo (PIQTUR), aprovado em anexo ao
Despacho Normativo n.o 8-A/2004, de 18 de Fevereiro,
com a redacção do Despacho Normativo n.o 23/2004,
de 10 de Maio, foi suspensa através do Despacho Nor-
mativo n.o 36-A/2005, de 26 de Julho.

De acordo com o previsto no n.o 4.2 do referido Des-
pacho Normativo n.o 36-A/2005, a apresentação de can-
didaturas poderá ser, no entanto, retomada em função
das disponibilidades orçamentais existentes e nos termos
a definir pelo membro do Governo com tutela sobre
o sector do turismo.

A dotação actualmente disponível do Subprograma
n.o 1 do PIQTUR permite a concessão de novos apoios,
pelo que se justifica que seja retomada a apresentação
de candidaturas a este Subprograma, sob a forma de
uma fase de candidaturas, finda a qual o Subprograma
será definitivamente encerrado.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 12/2002, de 24 de Janeiro,
e no exercício da competência que me foi delegada nos
termos do despacho n.o 13 027/2005, de 25 de Maio,
do Ministro da Economia e da Inovação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Junho
de 2005, determino o seguinte:

1 — A redacção dos artigos 25.o e 26.o do Regula-
mento de Execução do Subprograma n.o 1, «Estrutu-
ração, Qualificação e Potenciação da Oferta», do PIQ-
TUR, bem como do respectivo apêndice, aprovados em
anexo ao Despacho Normativo n.o 8-A/2004, de 18 de
Fevereiro, com a redacção do Despacho Normativo
n.o 23/2004, de 10 de Maio, é alterada nos termos cons-
tantes do anexo ao presente diploma.

2 — É aberta uma fase para apresentação de can-
didaturas ao Subprograma n.o 1 do PIQTUR, que tem
início na data da entrada em vigor do presente diploma
e decorrerá por 90 dias consecutivos.

3 — Finda a fase a que se refere o número anterior,
o Subprograma n.o 1 do PIQTUR é encerrado.

4 — A dotação orçamental para as candidaturas a
apresentar nesta fase ao Subprograma n.o 1 do PIQTUR
é de E 11 500 000.

5 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Economia e da Inovação, 30 de Janeiro
de 2006. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.

ANEXO

A) Alterações ao Regulamento de Execução do Subprograma
n.o 1, «Estruturação, Qualificação e Potenciação da Oferta»,
do PIQTUR, aprovado em anexo ao Despacho Normativo
n.o 8-A/2004, de 18 de Fevereiro, com a redacção do Des-
pacho Normativo n.o 23/2004, de 10 de Maio.

1 — A redacção dos artigos 25.o e 26.o do Regula-
mento de Execução do Subprograma n.o 1, «Estrutu-
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ração, Qualificação e Potenciação da Oferta», do PIQ-
TUR passa a ser a seguinte:

«Artigo 25.o

Candidaturas, análise e hierarquização

1 — As candidaturas são apresentadas no ITP, em
regime de fase de candidatura, nos prazos a definir pelo
membro do Governo com tutela sobre o sector do
turismo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O ITP valida as candidaturas, analisa-as nos ter-

mos para tanto definidos no presente Regulamento e
hierarquiza-as no prazo máximo de 50 dias úteis, con-
tados do termo final do prazo para a apresentação de
candidaturas.

5 — As candidaturas são hierarquizadas por ordem
decrescente da pontuação obtida na análise e, em caso
de empate, preferem, sucessivamente, os projectos apre-
sentados à medida n.o 1.1, ‘Implementação de projectos
estruturantes no território’, e, se necessário, os projectos
com data de apresentação mais antiga.

6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — O prazo previsto no n.o 4 do presente artigo con-

sidera-se suspenso sempre que o ITP exercer as facul-
dades a que se refere o n.o 6 e até à data da apresentação
dos esclarecimentos ou da recepção dos pareceres soli-
citados, ou do termo do prazo estabelecido para o efeito,
consoante o caso.

9 — (Anterior n.o 8.)
10 — (Anterior n.o 9.)

Artigo 26.o

Tramitação subsequente

1 — Finda a hierarquização das candidaturas, o ITP
aprova propostas de deliberação, que submete, no prazo
máximo de cinco dias úteis, à CNASA.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Anterior n.o 4.)
4 — (Anterior n.o 5.)
5 — (Anterior n.o 6.)»

B) Alterações ao apêndice «Avaliação e selecção dos projectos»
do Regulamento de Execução do Subprograma n.o 1, «Estru-
turação, Qualificação e Potenciação da Oferta», do PIQTUR,
aprovado em anexo ao Despacho Normativo n.o 8-A/2004,
de 18 de Fevereiro, com a redacção do Despacho Normativo
n.o 23/2004, de 10 de Maio.

2 — É aditado o n.o 6 ao apêndice, com a redacção
seguinte:

«6.1 — Os projectos que podem beneficiar de apoio
são hierarquizados, nos termos previstos no artigo 25.o
do presente Regulamento, por ordem decrescente da
pontuação obtida na análise da respectiva valia.

6.2 — Em caso de empate na pontuação, preferem,
sucessivamente, os projectos apresentados à medida
n.o 1.1, ‘Implementação de projectos estruturantes no
território’, e, se necessário, os projectos com data de
apresentação mais antiga.»

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 187/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Val-
paços:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Água Revés (processo n.o 4241-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores da Freguesia de Água
Revés, com o número de pessoa colectiva 505429179,
com sede em Água Revés, 5430-011 Água Revés.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Água Revés e de Rio Torto, município
de Valpaços, com a área de 1387 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 30% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Fevereiro de 2006.
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Portaria n.o 188/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de São Pedro
do Sul:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Serrazes (processo n.o 4261-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Junta de Freguesia de Serrazes, com sede em Serrazes,
3660 São Pedro do Sul.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Serrazes, município de São Pedro do Sul,
com a área de 1191 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela

entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 189/2006

de 23 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 1062/2003, de 25 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 390/2004, de 16 de Abril, foi criada
a zona de caça municipal do Vale da Teja (processo
n.o 3467-DGRF), situada no município de Vila Nova
de Foz Côa, com a área de 6999 ha e não de
6204,5461 ha, como é referido na Portaria n.o 390/2004,
e transferida a sua gestão para o Grupo Desportivo,
Recreativo e Cultural de Sebadelhe.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 698,01 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o, 26.o

e 164.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1062/2003, de 25 de Setembro, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Touca e Cedovim,
município de Vila Nova de Foz Côa, com a área de
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698,01 ha, ficando a mesma com a área total de 7697 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 190/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Gon-
domar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal do rio Sousa (processo n.o 4250-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca do Rio Sousa, com o número
de pessoa colectiva 506485994, com sede na Rua da
Costa, lugar de Jacinto, Foz do Sousa, 4420 Gondomar.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Foz do Sousa e Covelo, município de Gon-
domar, com a área de 2015 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de

acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 35% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 5% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 191/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e de
acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o
da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Arcozelo das Maias e São João da Serra
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(processo n.o 4248-DGRF), pelo período de seis anos,
e transferida a sua gestão para a Associação Clube Caça
e Pesca das Maias, com o número de pessoa colectiva
506982661, com sede em Arcozelo das Maias,
3680-011 Oliveira de Frades.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Arcozelo das Maias e São João da Serra,
município de Oliveira de Frades, com a área de 3037 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 192/2006
de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, a Roque Javier Macias Jimenez, com
o número de identificação fiscal 231569165, com sede
na Herdade do Farrobo, apartado 13, 7830 Serpa, a
zona de caça turística do Farrobo (processo
n.o 4266-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Santa Maria, município de Serpa, com a área de 467 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 193/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Aljustrel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
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períodos iguais, à NABALCAÇA — Turismo Cinegé-
tico, L.da, com o número de pessoa colectiva 507113837,
com sede no Largo de António Fernandes, 1, Rio de
Moinhos, 7600 Aljustrel, a zona de caça turística da
Herdade dos Nabos (processo n.o 4253-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Messejana e Rio de
Moinhos, município de Aljustrel, com a área de 1701 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 194/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Grân-
dola:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente, à
Associação de Caça e Pesca Os Grandolenses, com o
número de pessoa colectiva 507306740, com sede na
Rua de Maria Helena Vieira da Silva, lote 41-A,
7570-288 Grândola, a zona de caça associativa Cerro
Verde (processo n.o 4272-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia e município de Grândola, com a área de
918 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 195/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vila
Real:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caçadores de Santa
Bárbara, com o número de pessoa colectiva 506914807,
com sede na Casa do Povo de Sanguinhedo, Mouços,
5000-368 Vila Real, a zona de caça associativa de Santa
Bárbara (processo n.o 4256-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Mouços, município de Vila Real, com
a área de 536 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.
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Portaria n.o 196/2006
de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
temor-o-Novo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Herdade de Cabeço de Portas de Baixo
(processo n.o 4245-DGRF), pelo período de seis anos,
e transferida a sua gestão para o Clube de Caça de
Safira, com o número de pessoa colectiva 504318411,
com sede na Rua de António Maria Casquinha, Quinta
dos Caiados, 7080 Vendas Novas.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Cabrela, município de Montemor-o-Novo,
com a área de 274 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 197/2006
de 23 de Fevereiro

O regime legal da primeira venda de pescado fresco,
vertido no Decreto-Lei n.o 81/2005, de 20 de Abril, tem
como preocupações garantir as melhores condições
higio-sanitárias e de comercialização do pescado fresco,
não só na perspectiva do consumidor final, como dos
operadores económicos do sector.

Reconhece-se porém, como aliás já consta do arti-
culado do citado diploma, que existem circunstâncias,
relacionadas com o exercício da pesca sem auxílio de
embarcações, que acarretam excessivas dificuldades na
deslocação à lota mais próxima, com particular destaque
sempre que esta se encontre a uma distância conside-
rável do local habitual de operação.

A verificação de tais circunstâncias, conforme decorre
do n.o 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 81/2005, permite
que o membro do Governo responsável pelo sector das
pescas possa adoptar, por portaria, medidas específicas
relativas ao regime da primeira venda de pescado.

Entende-se estarem actualmente reunidas todas as
condições que recomendam a criação das citadas medi-
das específicas, pelo que se consagra no presente
diploma a possibilidade de titulares de licença de apa-
nhador de animais marinhos e de pesca apeada rea-
lizarem a venda do pescado capturado, directamente
ao consumidor final, a certos estabelecimentos comer-
ciais ou a estabelecimentos que laborem produtos da
pesca.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
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posto no n.o 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 81/2005,
de 20 de Abril, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente portaria estabelece as normas que regulam
a autorização de primeira venda de pescado fresco fora
das lotas.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Os titulares de licença de apanhador de animais
marinhos e de pesca apeada podem ser autorizados pela
Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA) a
efectuar a venda do pescado capturado, directamente
ao consumidor final, a estabelecimentos comerciais reta-
lhistas que abasteçam o consumidor final ou a esta-
belecimentos licenciados para laboração de produtos da
pesca.

2 — A venda de moluscos bivalves, gastrópodes mari-
nhos, equinodermes e tunicados, vivos, a estabelecimen-
tos comerciais grossistas e retalhistas ou ao consumidor
final só pode ser realizada depois de depurados e ou
expedidos por um centro de depuração e ou de expe-
dição.

Artigo 3.o

Procedimento

O pedido de autorização deve ser feito por escrito
à DGPA, acompanhado de certidões comprovativas de
que o requerente se encontra inscrito na segurança social
e na administração fiscal para o exercício da actividade
da pesca.

Artigo 4.o

Validade da autorização

As autorizações dadas pela DGPA têm a validade
correspondente ao ano civil em que são concedidas ou
ao período de tempo que falte para o completar.

Artigo 5.o

Documentos de acompanhamento

1 — Sempre que haja lugar à movimentação do pes-
cado capturado pelos titulares da autorização a que se
referem os artigos anteriores deve, a mesma, ser acom-
panhada, desde o local da captura ou descarga, até à
conclusão da respectiva venda, ou até à sua entrada
num centro de depuração ou num centro de expedição,
no caso dos moluscos bivalves, gastrópodes marinhos,
equinodermes e tunicados, vivos, por guias de transporte
de modelo aprovado pela DGPA.

2 — As guias de transporte a que se refere o número
anterior são adquiridas na sede da DGPA ou suas direc-
ções regionais pelos titulares da autorização que, para
o efeito, devem cumprir com as seguintes formalidades:

a) Preencher, no momento da aquisição, o nome
do titular e o número da respectiva licença de
pesca, no livro de guias;

b) Manter, durante o prazo mínimo de 12 meses,
as cópias das guias emitidas.

Artigo 6.o

Obrigações dos titulares de autorizações

1 — Os titulares das autorizações previstas no pre-
sente diploma são obrigados a:

a) Garantir que o pescado reúne condições de
higiene e salubridade, nos termos da legislação
aplicável;

b) Adoptar procedimentos relativos à produção
primária e actividades conexas;

c) Adoptar manuais de boas práticas;
d) Sujeitar as embarcações e outros meios utili-

zados no transporte de pescado a inspecção das
autoridades competentes, sempre que tal lhes
seja solicitado.

2 — Ficam ainda obrigados a apresentar nos serviços
da DOCAPESCA mais próximos da área de residência
respectiva, até cinco dias após o final de cada quinzena,
os duplicados das notas de venda referentes à produção
da quinzena anterior, em modelo aprovado pela DGPA,
acompanhados dos montantes referentes aos descontos
das contribuições para a segurança social, do imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), quando aplicável, e
da taxa de registo.

3 — As notas de venda a que se refere o número
anterior são adquiridas na sede da DGPA ou suas direc-
ções regionais pelos titulares da autorização, que, para
o efeito, devem cumprir as seguintes formalidades:

a) Preencher o nome do titular e o número da
respectiva licença de pesca, no livro de notas
de venda, no momento da aquisição;

b) Emitir cada nota de venda em triplicado, des-
tinando-se o original a acompanhar o pescado
vendido, o duplicado a ser entregue na lota da
DOCAPESCA respectiva e o triplicado a ser
arquivado pelo titular durante o prazo mínimo
de 12 meses.

Artigo 7.o

Conservação de documentos

A DGPA mantém, pelo prazo de três anos, um registo
dos livros de guias de transporte e de notas de vendas
vendidos, com indicação dos números sequenciais das
mesmas, juntamente com a identificação dos adqui-
rentes.

Artigo 8.o

Taxa de registo

A taxa de registo a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o
é fixada pela DOCAPESCA, não podendo, no entanto,
o seu valor ser superior a 50% da taxa cobrada ao pro-
dutor na venda em lota.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 10 de
Fevereiro de 2006.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 198/2006

de 23 de Fevereiro

O contrato colectivo de trabalho entre a Associação
dos Agricultores dos Concelhos de Abrantes, Constân-
cia, Sardoal e Mação e a FESAHT — Federação dos
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal e outros, publicado no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21, de 8 de
Junho de 2004, e as suas alterações publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28, de 29 de
Julho de 2005, abrangem as relações de trabalho entre
empregadores que, nos concelhos de Abrantes, Cons-
tância, Sardoal e Mação, se dediquem à actividade agrí-
cola, pecuária, exploração silvícola ou florestal, cine-
gética e actividades conexas e trabalhadores ao seu ser-
viço, todos representados pelas associações que as
outorgaram.

As partes outorgantes requereram a extensão das
convenções em causa às relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores não representados
pelas associações outorgantes que nos referidos con-
celhos se dediquem à mesma actividade.

Enquanto o contrato colectivo de 2004 constitui uma
revisão global, o de 2005 procede à actualização da
tabela salarial e de diversas prestações pecuniárias e
à eliminação de várias categorias profissionais. Assim,
o contrato colectivo de 2004 apenas é objecto de exten-
são nas matérias não alteradas pela revisão de 2005.

O estudo de avaliação do impacte da extensão da
tabela salarial de 2005 teve por base as retribuições efec-
tivas praticadas no sector abrangido, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2002 e actualizadas com base no
aumento percentual médio das tabelas salariais das con-
venções publicadas nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 100,
dos quais 62 auferem retribuições inferiores às conven-
cionais. Considerando a dimensão das empresas do sec-
tor, é nas empresas com 21 a 50 trabalhadores que se
encontra o maior número de profissionais com remu-
nerações praticadas inferiores às da convenção.

Por outro lado, a aludida convenção actualiza outras
prestações de natureza pecuniária, tais como subsídio
de capatazaria, em 4,2%, o subsídio de almoço, em
5,5%, as diuturnidades, em 2,8%, e o subsídio conferido
para pequenas deslocações, em 6,7%. Não se dispõe
de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte
destas prestações. Atendendo ao valor das actualizações
e porque as mesmas prestações foram objecto de exten-
sões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

As retribuições dos graus VI a IX do anexo II são
inferiores à retribuição mínima mensal garantida em
vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal garan-
tida pode ser objecto de reduções relacionadas com o
trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, as referidas
retribuições apenas são objecto de extensão para abran-
ger situações em que a retribuição mínima mensal garan-
tida resultante de redução seja inferior àquelas.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.

A extensão tem, no plano social, o efeito de melhorar
as condições de trabalho de um conjunto significativo
de trabalhadores e, no plano económico, promove a
aproximação das condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 47,
de 22 de Dezembro de 2005, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes, e ainda em
vigor, do contrato colectivo de trabalho entre a Asso-
ciação dos Agricultores dos Concelhos de Abrantes,
Constância, Sardoal e Mação e a FESAHT — Federa-
ção dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal e outros, publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 21,
de 8 de Junho de 2004, e as suas alterações publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 28,
de 29 de Julho de 2005, são estendidas, nos concelhos
de Abrantes, Constância, Sardoal e Mação:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem à actividade agrícola,
pecuária, exploração silvícola ou florestal, cine-
gética e actividades conexas e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica men-
cionada na alínea anterior e trabalhadores ao
seu serviço das aludidas profissões e categorias
profissionais não representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

2 — As retribuições dos graus VI a IX do anexo II
apenas são objecto de extensão para abranger situações
em que a retribuição mínima mensal garantida resul-
tante de redução relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29
de Julho, seja inferior àquelas.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 3 de Fevereiro
de 2006.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 199/2006
de 23 de Fevereiro

A requerimento da IADE — Instituto de Artes
Visuais, Design e Marketing, S. A., entidade instituidora
da Escola Superior de Design, reconhecida, ao abrigo
do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de
Agosto), pelo Decreto-Lei n.o 672/90, de 14 de Agosto;

Considerando o disposto na Portaria n.o 419/2004,
de 22 de Abril;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alterações

1 — O curso de especialização conducente ao grau
de mestre na especialidade de Design e Cultura Visual,

ministrado pela Escola Superior de Design, passa a des-
dobrar-se nas seguintes áreas de especialização:

a) Design de Produção Visual;
b) Design de Produção de Ambientes;
c) Design de Produção Industrial;
d) Teoria da Cultura Visual.

2 — O anexo à Portaria n.o 419/2004, de 22 de Abril,
que aprovou o plano de estudos do curso de especia-
lização, passa a ter a redacção constante do anexo à
presente portaria.

2.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

3.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2006-2007, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 5 de Fevereiro de
2006.

ANEXO

(Portaria n.o 419/2004, de 22 de Abril — alteração)

Escola Superior de Design

Curso de especialização em Design e Cultura Visual

Grau de mestre

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Unidades curriculares Tipo Observações

Estética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 16
Metodologia do Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 16
Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 16
Métodos Quantitativos e Tratamento da Informação . . . 1.o semestre . . . . . . . . 18
História da Cultura Material . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 16
Estudos de Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 18
Escrita Criativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 12
Design Estratégico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 16

Área de especialização em Design de Produção Visual

Semiótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 12
Estudos de Tipografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 16
Cultura das Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Imagem Cinematográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Direcção de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Imagem Virtual Design Visual e Média Space . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Representação e Modelação 2D e 3D . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 20
Ergonomia Cognitiva Multimodal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Marketing e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
História da Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Controlo de Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Seminários de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
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Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Unidades curriculares Tipo Observações

Área de especialização em Design
de Produção de Ambientes

Tipologias Construtivas e Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 12
História e Teoria da Cidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 18
Teatro e Espaço Cénico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Teoria e Gestão do Património Edificado . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 18
Museografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Moda e Tendências em Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Simbólica Tradicional e Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Representação e Modelação 2D e 3D . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 20
Arquitectura e Cultura Contemporânea . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 20
Análise Espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Seminários de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12

Área de especialização em Design
de Produção Industrial

Novas Ciências e Tecnologias do Design Industrial . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 12
Mercado, Projecto e Previsão Tecnológica . . . . . . . . . . . 1o semestre . . . . . . . . . 16
Ciência dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 18
Design para a Sustentabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 24
Estratégia de Inovação de Produto Sustentável . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 18
Ergonomia, Conforto e Prazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Representação e Modelação 2D e 3D . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 20
Design Inclusivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Marketing Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Qualidade Aplicada ao Desenvolvimento de Novos

Produtos.
2.o semestre . . . . . . . . 12

Seminários de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12

Área de especialização em Teoria da Cultura Visual

Civilizações e Culturas Comparadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 12
Teoria da Expressão Plástica Contemporânea . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 16
História da Imagem Fotográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Teoria e Modelos do Caos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Estética e Imagem Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Moda, Comunicação e Cultura Visual . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Cultura Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Imagem Fotográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 20
Antecedentes Gráficos da Fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Imagem Cinematográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 16
Marketing e Indústrias Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12
Seminários Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 12

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 2/2006/A

Encarrega a Comissão Especializada Permanente de Economia da
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores de apre-
sentar um relatório donde constem as medidas já implementadas
e as que visam prosseguir tendo em vista o aproveitamento dos
recursos eólicos dos Açores com vista à produção de energia.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores resolve, nos termos estatutários e regimentais,
encarregar a Comissão Especializada Permanente de
Economia de:

1 — Fazer um levantamento de todos os objectivos
que estão traçados para a presente legislatura relati-
vamente ao aproveitamento da energia eólica e respec-
tiva contribuição para a produção de energia nos Açores,
não só em termos globais mas relativamente a cada uma
das ilhas dos Açores.

2 — Recolher elementos relativos aos investimentos
financeiros que já foram realizados e aos que estão pre-
vistos, bem como sobre quais os apoios que foram obti-
dos ou fundamentadamente se espera poder vir a obter,
nomeadamente da União Europeia.

3 — Obter elementos sobre a realização material dos
investimentos feitos.

4 — Ouvir os departamentos governamentais, servi-
ços dependentes ou empresas ligadas à produção de
energia que considere necessário para recolher todos
os demais elementos que possam contribuir para habi-
litar a Assembleia a fazer um juízo sobre a forma como
o Governo Regional está a prosseguir a realização dos
objectivos regionais em termos de energia eólica.

5 — Apresentar um relatório ao Plenário da Assem-
bleia Legislativa com o resultado do estudo realizado,
os elementos recolhidos e as respectivas conclusões.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 25 de
Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira n.o 3/2006/M

Designa o representante da Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma da Madeira no Conselho Desportivo Regional

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira, reunida em plenário de 2 de Fevereiro de 2006,
resolveu, nos termos da alínea n) do n.o 1 do artigo 36.o

do Estatuto Político-Administrativo da Região, na
redacção dada pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto,
e em conformidade com o disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 17/93/M, de 13 de Setembro, designar o Dr. José
Óscar de Sousa Fernandes como representante da
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira no Conselho Desportivo Regional.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 2 de Fevereiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.
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Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


